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MENSAGEM MODIFICATIVA N.º 033, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023.
PROJETO DE LEI Nº. 4.538, DE 12 DE SETMEBRO DE 2023
Senhor Presidente da Câmara Municipal de Timóteo
Ilustres Vereadores
Com nossos cordiais cumprimentos e a par de atualizar acerca das tratativas de acordo promovidas de um lado pelo Ministério Público de Minas Gerais, e de outro pelo Município de Timóteo (primeiro compromissário) e a Associação de Comerciantes do Centro Comercial Padre Zanor (segundo compromissário), serve o presente para solicitar a alteração do Anexo I do  Projeto de Lei nº 4.538/23, já submetido à aprovação dessa Augusta Casa de Leis.
Consoante se demonstra pelo e-mail encaminhado pela representação judicial da segunda compromissária (Associação de Comerciantes do Centro Comercial Padre Zanor), anexo à presente mensagem, após a assinatura do Termo de Acordo, na data de 25/08/2023 e envio do documento ao Ministério Público de Minas Gerais, foi solicitado a inclusão da “clausula 2.b”, do título “Cláusulas Gerais”, ao documento que formaliza as tratativas em tela .
Com efeito, a “clausula 2.b”, do título “Cláusulas Gerais” do acordo, preconiza um importante instrumento de segurança jurídica para eventualidade de não conclusão do avençado no prazo estabelecido, de sorte que decorrido os prazos estabelecidos no documento (seis meses, a contar da homologação para executar as obrigações especificadas, prorrogáveis uma única vez), se não concluídas as tratativas fixadas, o imóvel (Mercado Municipal) será desocupado e o Poder Público local poderá, a partir daí, regularizar a situação através de processo licitatório, sendo o caso.
Ademais, foram alterados no ajuste  as “cláusulas 2.a e 4.4”, do título “Obrigações Específicas”, em suma, para fazer incluir no instrumento a possibilidade do Município de Timóteo aceitar, complementarmente, a entrega de bens imóveis pela segunda compromissária, caso a diferença na avaliação feita sobre os bens já oferecidos não ultrapasse a metade do valor do mercado municipal, prevendo ainda a possibilidade da municipalidade aceitar o pagamento em dinheiro do valor remanescente, conforme o interesse público demandar.
Dito isto, oportuno assinalar que a proposta, mormente após as alterações alhures elencadas, preserva o interesse público calcado no deslinde da questão e finalmente conclui para população local a regularização de uma situação fática que direta e indiretamente, emprega evidentes benefícios para a coletividade tutelada. 
Além do mais, não é despiciendo rememorar que as tratativas do acordo em tela são ostensivamente abalizadas pelo Ministério Público de Minas Gerais, de sorte que os aspectos inerentes a legalidade e legitimidade do acordo encontra, para além do controle político exercido por esta Colenda Casa Legislativa, a tutela do parquet e do próprio Poder Judiciário.
Ante ao todo exposto e contando com a valiosa colaboração dos nobres edis para o deslinde da questão, submetemos a presente Mensagem Modificativa, devidamente instruída com o Termo de Acordo atualizado e cópia do e-mail encaminhado pelos representantes judiciais da Associação de Comerciantes do Centro Comercial Padre Zanor, rogando pela aprovação do PL nº 4.538/23.
Cordialmente,
Douglas Willkys



Fabrício Araújo de Castro e Silva
Prefeito de Timóteo



Procurador-Geral do Município
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